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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. PAULO DA CUNHA

RECURSO ESPECIAL Nº 062.132/2010 (INTERPOSTO NOS AUTOS DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 128.314/2009)
PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	COLÍDER

	RECORRENTE:
	HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO 

	RECORRIDOS:
	ANA MARIA ALVES DE ALENCAR e OUTRO(S)




Vistos, etc.

Ana Maria Alves de Alencar e outro(s), informam a fls. 462/463, que os Recursos Paradigmas REsp’s nºs 1.107.201/DF e 1.062.648/RJ, transitaram em julgados no dia 17/11/2010, requerendo, portanto, a “inadmissão do Recurso Especial, nos moldes pedidos anteriores” (fls. 463).



Ocorre, todavia, que este Recurso Especial insurge-se contra acórdão que tratou acerca dos expurgos inflacionários (planos econômicos), legitimidade passiva ad causam e prescrição.
O Supremo Tribunal Federal, em decisões recentes, determinou o sobrestamento dos processos que abordem a matéria repetitiva, v.g., nos autos dos RE nº 891.797/SP e nº 626.307/SP, relator Ministro DIAS TOFFOLI e AI nº 754.745/SP, relator Ministro GILMAR MENDES, em que foi determinada a suspensão de todos os processos que, no país, tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários decorrentes de planos econômicos.
Colhe-se do artigo 328 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal que:

“Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com questão idêntica.

Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil.” 

Assim, eis as decisões dos Ministros do STF:
“[...] determino a incidência do artigo 238, RISTF, aos processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários advindos, em tese, dos Planos Econômicos Bresser e Verão, em curso em todo o País, em grau de recurso, independentemente de juízo ou tribunal, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória. [...]” (RE 626307/SP, Relator(a): Min. MIN. DIAS TOFFOLI, DJe-162 DIVULG 31-08-2010) (sic) (sublinhei)
“determino a incidência do artigo 238, RISTF, aos processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários advindos, em tese, do Plano Collor I, especificamente em relação aos critérios de correção monetária introduzidos pelas legislações que editaram o Plano Collor I, de março de 1990 a fevereiro de 1991, aplicando-se a legislação vigente no momento do fim do trintídio (concernente aos valores não bloqueados), em trâmite em todo o País, em grau de recurso, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura de novas ações, a distribuição ou a realização de atos da fase instrutória. [...]” (RE 591.797/SP, Relator(a): Min. MIN. DIAS TOFFOLI, DJe-162 DIVULG 31-08-2010) (sic) (sublinhei)

“[...] Desse modo, defiro parcialmente o pedido formulado na petição para determinar a suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que se refiram à correção monetária de cadernetas de poupança em decorrência do Plano Collor II, excluindo-se desta determinação as ações em sede de execução. Tendo em vista o sobrestamento determinado, impõe-se a resolução célere desta controvérsia, para evitar tumulto processual decorrente da paralisação temporalmente indeterminada de julgamento dos processos sobrestados. Desse modo, em analogia ao prazo do artigo 21, parágrafo único, da Lei n. 9.868/1999, fixo, inicialmente, em 180 dias o prazo de eficácia da decisão de caráter suspensivo. Publique-se. Brasília, 1º de setembro de 2010 Ministro GILMAR MENDES Relator Documento assinado digitalmente.” (AI 754745, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, DJe-172 DIVULG 15/09/2010) (sublinhei)

Seguindo a determinação do STF, o Superior Tribunal de Justiça vem suspendendo a tramitação dos processos em que há discussão de matérias repetitivas, em situações análogas ao presente caso.
A propósito:

“DECISÃO 1. A 2ª Seção deste Tribunal (REsps Repetitivos 1.107.201/DF e 1.147.595/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI) consolidou a orientação a respeito das teses multitudinariamente a ela submetidas  pelos  recursos  em  processos  de  ações  em  que  depositantes  de  cadernetas  de poupança pleiteiam o recebimento de diferenças de perdas decorrentes dos Planos Econômicos “Bresser”, “Verão”, “Collor I” e “Collor II”.

2. De acordo com as diretrizes previstas no art. 543-C, § 7º e § 8º, do CPC, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem para observância do que ficou pacificado nesta Corte, na sistemática dos Recursos Repetitivos.

3. Anote-se que esta decisão não contraria a determinação emanada do C. STF que, nos autos dos RE 591.797/SP e 626.307/SP,  relator  o  Min.  Dias  Toffoli;  e  do  AI 754.745/SP, relator o Min. Gilmar Mendes, suspendeu os recursos que versem sobre a matéria, suspensão essa que deverá ser observada pelo Tribunal local.

4.  Ressalte-se,  ainda,  que  o  reconhecimento,  pelo  Col.  STF,  de  repercussão geral nas teses apresentadas nos referidos recursos orienta a incidência do preceituado no art. 543-B, § 3º, do CPC, podendo vir a ocorrer a  retratação, pelo Tribunal de origem, prevista no aludido  dispositivo,  o  que  prejudicaria  a  análise  do  recurso  por  este  STJ.  Esta  circunstância também indica a necessidade de devolução dos autos à Corte a quo.

5.  Outrossim,  registre-se  que  eventual  análise  de  outras  questões  envolvidas dependeria do sucesso dos poupadores quanto aos temas constantes dos recursos suspensos, de modo que, por consequência, não podem ser examinadas autonomamente, sem o deslinde final dos temas antecedentes.

6. Assim, torno sem efeito a decisão de fls. 652/655 e determino a restituição dos os autos à origem, com a devida baixa nesta Corte. Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 28 de outubro de 2010.” (AgRg no REsp 1.151.503/SP, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, DJE 04/11/2010)
Portanto, ainda que tenha ocorrido o trânsito em julgado dos Processos Paradigmas REsp’s nºs 1.107.201/DF e 1.062.648/RJ, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade do Recurso e mantenho o seu sobrestamento até o julgamento dos leading case RE’s nºs 626307/SP, 591.797/SP e AI 754.745 pelo STF.
Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 28 de janeiro de 2011.

Desembargador PAULO DA CUNHA
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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